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Circular n. 27/2016/ADCEFET-RJ

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2016

Aos/Às Professores/as do Cefet/RJ

Assunto:  Reenvia documentos que subsidiam posição contrária à implantação do ponto eletrônico 

no Cefet-RJ

Prezados/as professores/as, 

Considerando  a  Recomendação  n.  06/2016,  encaminhada  pelo  MPF para  a  Direção-Geral  do 

Cefet/RJ  através  do Ofício n.  11818/2016/PR/RJ/GAB/MC, na qual  recomenda-se a  “implantação do 

sistema de controle eletrônico de frequência para os servidores da instituição”.

Considerando os debates já acumulados em nossa comunidade sobre o controle de frequência por 

registro de ponto, ensejados no primeiro semestre a partir do encaminhamento do modelo de Controle de 

Frequência Docente pela Diretoria de Ensino (DIREN) do Cefet/RJ, modelo este rechaçado pela categoria 

docente reunida em assembleia, que indicou o boicote ao instrumento a partir dos seguintes argumentos:

• o caráter especial da atividade docente, que envolve as dimensões do ensino, da pesquisa e da 

extensão e que, portanto, não está restrita somente à sala de aula;

• a previsão legal que atribui aos professores do Magistério Superior o caráter de carreira especial e, 

portanto, dispensada do controle de frequência, eletrônico ou não;

• diversos pareceres da AGU e proposta de acordo do Ministério do Planejamento apresentada em 

2015 ao Andes-SN, que reconhecem a isonomia das carreiras do Magistério Superior (MS) e do 

Magistério  do  Ensino  Básico,  Técnico  e  Tecnológico  (EBTT)  no  tocante  ao  controle  de 

frequência;

• a existência de outros instrumentos de registro das atividades, atestados pelas chefias imediatas, 

como os  diários  de  classe  e  relatórios,  documentos  comumente  solicitados,  por  exemplo,  nas 

auditorias da CGU.

Considerando a posição dos/as  professores/as  do Cefet/RJ  reunidos  na 162a Assembleia  Geral 

Extraordinária da Adcefet-rj, de 05/10/2016, contrária à Recomendação do MPF, seja para os servidores 

docentes, seja para o servidores técnico-administrativos em educação, aos quais também são atribuídas 

legalmente as atividades de ensino-pesquisa-extensão (Art. 8o da Lei n. 11.091, de 12 de janeiro de 2005).
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A diretoria da Adcefet-rj SSind, em atendimento ao aprovado na referida assembleia, reencaminha 

para amplo conhecimento os documentos que subsidiam a posição contrária ao controle de frequência:

Decreto nº 1.590/1995 (artigo 6º, § 7º, letra “e”), que dispensa do controle de frequência os ocupantes do 
cargo de Professor da Carreira de Magistério Superior do Plano Único de Classificação e Retribuição de 
Cargos e Empregos;

Parecer nº 6282/2012/PF-UFSM/PGF/AGU, que conclui que  os docentes do EBTT são equivalentes  
aos de nível superior das IFES, inserindo-se, portanto, por analogia, a exclusão do registro de ponto no  
artigo 6º, § 7º, letra “e” do Decreto 1590;

Parecer nº47/2013/DEPCONSU/PGF/AGU, que conclui que seja dado tratamento igual aos docentes  
do Ensino Básico,Técnico e Tecnológico - EBTT, relativamente aos docentes do Magistério Superior, no  
que tange à dispensa do controle de frequência;

Parecer  nº  00047/2015/CONSUL/PFIFSÃO PAULO/PGF/AGU,  que  conclui  que,  se  o  tratamento  
quanto ao desenvolvimento das carreiras foi idêntico, nada mais natural do que a aplicação do princípio  
constitucional  da  isonomia,  quanto  à  aplicabilidade  do  Decreto  nº  1.590/95  em relação  à  matéria  
controle de ponto.

Ofício SEI nº 23540/2015-MP, que estabelece, no que se refere  ao controle de frequência do EBTT, 
isonomia com os professores do Ensino Superior, como parte da proposta de acordo apresentada pelo 
Ministério do Planejamento ao ANDES-SN em 2015.

Saudações sindicais e de luta,

Professor Alberto Jorge Silva de Lima

Presidente
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